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Cormnune de ENGINS 

P lan  d ' o c c u p a t i o n  d e s  S o l s  

TITRE 1  : DISPOSITIONS GENERALES 

A r t i c l e  1  : Champ d ' a p p l i c a t i o n  t e r r i t o r i a l  du p lan .  

A r t i c l e  2 : P o r t é e  r e s p e c t i v e  du reglement  à l ' e g a r d  d ' a u t r e s  
l e g i s l a t i o n s  r e l a t i v e s  à l ' o c c u p a t i o n  d e s  s o l s .  

A r t i c l e  3 : D i v i s i o n  du t e r r i t o i r e  en  z o n e s .  

A r t i c l e  4 : Adaptat ions  mineures .  
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A r t i c l e  1 - Champ d ' A p p l i c a t i o n  T e r r i t o r i a l  d u  P l a n  - 

Le p r é s e n t  r e g l e m e n t  s ' a p p l i q u e  a u  t e r r i t o i r e  d e  l a  commune de  ENGINS 

A r t i c l e  2 - P o r t é e  r e s p e c t i v e  d u  r e g l e m e n t  à l ' é g a r d  d e s  a u t r e s  
l é g i s l a t i o n s  r e l a t i v e s  a l ' o c c u p a t i o n  d e s  s o l s  

S o n t  e t  demeuren t  notamment a p p l i c a b l e s  a u  t e r r i t o i r e  communal : 

le- Les  s e r v i t u d e s  d ' u t i l i t é  p u b l i q u e  m e n t i o n n é e s  a l ' a n n e x e  
d u  p l a n .  . . 

2O- L e s  a r t i c l e s  R 111 .2 ,  R 1 1 1 . 3 ,  R 111-3 .2 ,  R  111 4 ,  R 111.14 
R 111-14-2, R 111-15,R 111-21 du  Code d e  l ' U r b a n i s m e  
r a p p e l é s  c i - a p r è s :  

I l 
1 A r t i c l e  R 111-2 : Le p e r m i s  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  ê t r e  r e f u s é  ou  n ' ê t r e  1 
1 a c c o r d é  q u e  s o u s  r é s e r v e  de  l ' o b s e r v a t i o n  de  p r e s c r i p t i o n s  s p é c i a l e s  1 
1 s i  les c o n s t r u c t i o n s ,  p a r  l e u r  s i t u a t i o n  o u  l e u r s  d i m e n s i o n s ,  s o n t  1 
1 d e  n a t u r e  à p o r t e r  a t t e i n t e  à l a  s a l u b r i t é  ou  a l a  s é c u r i t é  p u b l i -  1 

1 A r t i c l e  R 111-3 : La c o n s t r u c t i o n  s u r  d e s  t e r r a i n s  e x p o s é s  à un ris- 1 
1 q u e  t e l  que  : i n o n d a t i o n ,  é r o s i o n ,  a f f a i s s e m e n t ,  é b o u l e m e n t ,  a v a l a n -  I 
1 c h e s ,  p e u t ,  s i  e l l e  e s t  a u t o r i s é e ,  ê t r e  s u r b o n n é e  a d e s  c o n d i t i o n s  1 
1 s p é c i a l e s .  Ces  t e r r a i n s  s o n t  d é l i m i t é s  p a r  a r r ê t é  p r é f e c t o r a l  p r i s  1 
1 a p r e s  la c o n s u l t a t i o n  d e s  s e r v i e s  i n t é r e s s é s  e t  e n q u ê t e  d a n s  les for-l 
1 m e s  p r é v u e s  p a r  l e  d é c r e t  no59-701 d u  6  J U I N  1959  r e l a t i f  a l a  pro-  1 
1 c é d u r e  d ' e n q u ê t e  p r é a l a b l e  a l a  d é c l a r a t i o n  d ' u t i l i t é  p u b l i q u e  e t  1 
1 a v i s  d u  C o n s e i l  M u n i c i p a l .  1 
1 I 
1 I 
1 A r t i c l e  R 111-3.2 : Le p e r m i s  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  ê t r e  r e f u s é  ou  1 
1 n ' ê t r e  a c c o r d é  q u e  s o u s  r é s e r v e  d e  l ' o b s e r v a t i o n  d e  p r e s c r i p t i o n s  1 
1 s p é c i a l e s  s i  l es  c o n s t r u c t i o n s  s o n t  d e  n a t u r e ,  p a r  l e u r  l o c a l i s a -  1 
( t i o n ,  à c o m p r o m e t t r e  l a  c o n s e r v a t i o n  ou l a  m i s e  e n  v a l e u r  d ' u n  s i t e  I 
1 o u  d e  v e s t i g e s  a r c h é o l o g i q u e s .  ( 1 )  1 
l l 
1 A r t i c l e  R 111-4 : Le p e r m i s  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  e t r e  r e f u s é  s u r  d e s  1 
1 t e r r a i n s  q u i  n e  s e r a i e n t  p a s  d e s s e r v i s  p a r  d e s  v o i e s  p u b l i q u e s  o u  1 

1 p r i v é e s  d a n s  d e s  c o n d i t i o n s  r é p o n d a n t  a l ' i m p o r t a n c e  o u  3 l a  d e s t i n a 4  
1 t i o n  d e  l ' i m m e u b l e  ou  d e  l ' e n s e m b l e  d ~ i m m e u b l e s  e n v i s a g é  e t  notam- 1 
1 ment s i  les  c a r a c t é r i s t i q u e s  de  c e s  v o i e s  r e n d e n t  d i f f i c i l e  l a  c i r -  1 
1 c u l a t i o n  o u  l ' u t i l i s a t i o n  d e s  e n g i n s  d e  l u t t e  c o n t r e  l ' i n c e n d i e .  I l  1 
1 p e u t  é g a l e m e n t  ê t r e  r e f u s é  si les  a c c e s  p r é s e n t e n t  un r i s q u e  p o u r  l a  1 
1 s é c u r i t é  d e s  u s a g e r s  d e s  v o i e s  p u b l i q u e s  o u  p o u r  c e l l e  d e s  p e r s o n n e s  1 
1 u t i l i s a n t  c e s  a c c è s .  C e t t e  s é c u r i t e  d o i t  e t r e  a p p r é c i é e  compte - t enu ,  1 
1 no t ammen t ,  d e  la p o s i t i o n  d e s  a c c e s ,  d e  l e u r  c o n f i g u r a t i o n  a i n s i  que  1 
[ d e  l ' i n t e n s i t e  du  t r a f i c .  1 

( 1 )  Les v e s t i g e s  ne d o i v e n t  e n  a u c u n  c a s  e t r e  d é t r u i t s  a v a n t  examen 
p a r  d e s  s p é c i a l i s t e s  e t  t o u t  c o n t r e v e n a n t  s e r a  p a s s i b l e  d e s  
p e i n e s  p r e v u e s  a l ' a r t i c l e  257 du  Code p é n a l . (  a l e r t e r  M. l e  
D i r e c t e u r  R é g i o n a l  d e s  A f f a i r e s  C u l t u r e l l e s  23 ,  r u e  Roger  

R a d i s o n  6 9  322 LYON T é l .  ( 7 )  825 79 16 . )  
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I I 
1 La d é l i v r a n c e  du  pe rmis  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  ê t r e  subordonnée  : 1 
I I 
1 a )  B l a  r b a l i s a t i o n  d ' i n s t a l l a t i o n s  p r o p r e s  à a s s u r e r  le s t a t i o n n e -  1 
1 ment  h o r s  d e s  v o i e s  p u b l i q u e s  d e s  v é h i c u l e s  c o r r e s p o n d a n t  a u x  1 
1 b e s o i n s  d e  l ' immeub le  à c o n s t r u i r e  ; 1 
1 b )  B l a  r b a l i s a t i o n  de v o i e s  p r i v e e s  ou d e  t o u s  a u t r e s  aménagements  1 

p a r t i c u l i e r s  n é c e s s a i r e s  a u  r e s p e c t  d e s  c o n d i t i o n s  d e  s é c u r i t é  1 
1 m e n t i o n n é e s  a u  deuxième a l i n é a  c i - d e s s u s .  1 
1 Le nombre d e s  a c c è s  s u r  l e s  v o i e s  p u b l i q u e s  p e u t  ê t r e  l i m i t é  d a n s  1 
1 l ' i n t é r e t  d e  l a  s é c u r i t é .  En p a r t i c u l i e r ,  l o r s q u e  l e  t e r r a i n  e s t  1 
1 d e s s e r v i  p a r  p l u s i e u r s  v o i e s ,  les c o n s t r u c t i o n s  peuven t  n ' ê t r e  a u t o -  1 
1 r isées que  sous  r é s e r v e  que  l q a c c 2 s  s o i t  d t a b l i  s u r  l a  v o i e  où l a  1 
1 gêne  pour  la c i r c u l a t i o n  s e r a  l a  mo ind re .  1 
I I 
1 A r t i c l e  K 111-14 : En c a s  d e  c o n s t r u c t i o n  d ' immeub le s  B usage  d 'habi -1  
1 c a t i o n  g r o u p e s  ou non don t  l ' i r n p l a n t a t i i i n  s u p p o s e  s o i t  d e s  aménage- 1 
1 m e n t s ,  d e s  r é s e r v e s  d  emplacemen t s  p u b l i c s  ou  d e s  s e r v i t u d e s  p a r t i -  1 
1 c u l i è r e s  d ' u t i l i s a t i o n ,  s o i t  une d i v i s i o n  p a r c e l l a i r e ,  a i n s i  q u ' e n  / 
1 c a s  d e  c o n s t r u c t i o n  de  b a t i m e n t s  ou d ' i n s t a l l a t i o n s  i n d u s t r i e l s ,  1 
1 l ' a u t o r i t é  q u i  d é l i v r e  l e  pe rmis  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  e x i g e r  : 1 
1 I 
1 a )  l a  r g a l i s a t i o n  p a r  le c o n s t r u c t e u r  d e s  t r a v a u x  d e  v i a b i l i t é ,  1 
1 notamment l a  v o i r i e ,  l a  d i s t r i b u t i o n  d ' e a u ,  l ' é v a c u a t i o n  d e s  1 
1 e a u x ,  l ' b c l a i r a g e ,  l a  r é a l i s a t i o n  d ' a i r e s  d e  s t a t i o n n e m e n t ,  1 
I d ' e s p a c e s  l i b r e s  ou  de  p l a n t a t i o n s  ; 1 
I I 
1 b )  l a  c o n t r i b u t i o n  du  c o n s t r u c t e u r  a u x  d é p e n s e s  d ' e x é c u t i o n  d e s  1 
1 6 q u i p e m e n t s  p u b l i c s  c o r r e s p o n d a n t  a u x  b e s o i n s  d e s  c o n s t r u c t i o n s  1 
/ e t  r e n d u e s  n é c e s s a i r e s  p a r  l e u r  é d i f i c a t i o n  s o u s  l a  forme d e  1 
1 l ' e x é c u t i o n  d e  t r a v a u x ,  d ' a p p o r t  d e  t e r r a i n s  e t  d e  p a r t i c i p a t i o n  I 
1 f i n a n c i é r e .  1 
I I 
1 C)  l a  c o n s t r u c t i o n  de  l o c a u x  s p é c i a l e m e n t  d e s t i n é s  à l ' é q u i p e m e n t  1 
1 c ommerc i a l  e t  a r t i s a n a l  n é c e s s a i r e  aux  b e s o i n s  d e s  o c c u p a n t s  d e s  1 
1 immeubles p r o j e t é s  ; 1 
l I 

d ) ~  l a  c o n s t i t u t i o n  d ' u n e  a s s o c i a t i o n  s y n d i c a l e  c h a r g é e  d e  l a  g e s t i o n  1 
e t  d e  l ' e n t r e t i e n  d e s  o u v r a g e s  e t  aménagements  d 1 i n t b r & t  c o l l e c -  1 
t i f .  I 

I 
Dans l e s  communes d o t é e s  d ' u n  p l a n  d ' o c c u p a t i o n  d e s  s o l s  r e n d u  pu- 1 
b l i c  ou  a p p r o u v é ,  l es  d i s p o s i t i o n s  d u  b)  c i - d e s s u s  ne s o n t  a p p l i -  1 
c a b l e s  q u ' à  l a  p a r t i e  d u  t e r r i t o i r e  q u i  es t  c l a s s é e  en  zone d 'urbani -1  
s a t i o n  f u t u r e  p a r  Le p l a n .  1 

I 
S a n s  p r é j u d i c e  d e  l ' a l i n é a  p r é c é d e n t  Les d i s p o s i t i o n s  d u  même b )  ne  1 
s o n t  pa s  a p p l i c a b l e s  d a n s  l e s  communes ou p a r t i e s  d e  communes où e s t  1 
i n s t i t u é e  la t a x e  l o c a l e  d ' é q u i p e m e n t  e t  d a n s  c e l l e s  q u i  o n t ,  d a n s  1 
les  c o n d i t i o n s  p r é v u e s  a u  1' d e  l ' a r t i c l e  1585 A d u  Code G é n é r a l  1 
d e s  ImpBts ,  r e n o n c é  B l a  p e r c e v o i r .  1 
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1 A r t i c l e  R 111-14.2 : Le pe rmis  d e  c o n s t r u i r e  e s t  d é l i v r e  d a n s  l e  
1 r e s p e c t  d e s  p r é o c c u p a t i o n s  d ' e n v i r o n n e m e n t  d é f i n i e s  à l ' a r t i c l e  l e r  
1 de  la  l o i  n076-628 d u  10 JUILLET 1976 r e l a t i v e  à l a  p r o t e c t i o n  d e  la 
1 n a t u r e .  I l  p e u t  n ' s t r e  a c c o r d é  q u e  sous  r é s e r v e  d e  l ' o b s e r v a t i o n  d e  
1 p r e s c r i p t i o n s  s p é c i a l e s  s i  l e s  c o n s t r u c t i o n s  p a r  l e u r  s i t u a t i o n ,  
1 l e u r  d e s t i n a t i o n  ou l e u r s  d i m e n s i o n s  s o n t  de  n a t u r e  à a v o i r  d e s  con- 
1 s é q u e n c e s  dommageables pour  l ' e n v i r o n n e m e n t .  
I 
1 A r t i c l e  R 111-15 : Le p e r m i s  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  E t r e  r e f u s é  ou 1 
1 n l @ t r e  a c c o r d é  q u e  sous  r é i e r v e  d e  l ' o b s e r v a t i o n  de  p r e s c r i p t i o n s  1 
1 s p é c i a l e s  l o r s q u e ,  p a r  l e u r  i m p o r t a n c e  , l e u r  s i t u a t i o n ,  e t  l e u r  a f -  1 
1 f e c t a t i o n ,  d e s  c o n s t r u c t i o n s  c o n t r a r i e r a i e n t  l ' a c t i o n  d 'aménagement  1 
1 du t e r r i t o i r e  et  d ' u r b a n i s m e  t e l l e  q u ' e l l e  r é s u l t e  d e  d i r e c t i v e s  1 
1 d'aménagement  n a t i o n a l  a p p r o u v é e s  p a r  d é c r e t  e t  notamment d e s  d i s p o -  1 
1 s i t i o n s  d ' u n  schéma d i r e c t e u r  a p p r o u v é  d a n s  l e  c a s  v i s é  en c )  d e  1 
1 l ' a r t i c l e  R 122.15.  1 
I I 
1 A r t i c l e  R 111-21 : Le pe rmis  d e  c o n s t r u i r e  p e u t  E t r e  r e f u s é  ou \ 
1 n ' e t r e  a c c o r d é  q u e  sous  r é s e r v e  d e  l ' o b s e r v a t i o n  de  p r e s c r i p t i o n s  1 
1 s p é c i a l e s  s i  les c o n s t r u c t i o n s ,  p a r  l e u r  s i t u a t i o n ,  l e u r  a r c h i t e c -  1 
1 t u r e ,  l e u r s  d i m e n s i o n s  ou  l ' a s p e c t  e x t é r i e u r  d e s  b â t i m e n t s  ou ouvra -  1 
1 g e s  à é d i f i e r  ou à m o d i t i e r  s o n t  d e  n a t u r e  à p o r t e r  a t t e i n t e  a u  ca -  1 
1 r a c t è r e  ou à l U = n t é r E t  d e s  l i e u x  a v o i s i n a n t s ,  a u x  s i t e s ,  aux paysa -  1 
1 g e s  n a t u r e l s  ou u r b a i n s  a i n s i  q u ' à  l a  c o n s e r v a t i o n  d e s  p e r s p e c t i v e s  1 
1 monumen ta l e s .  1 

3"- L ' a r r E t é  i n t e r m i n i s t é r i e l  du 6 OCTOBRE 1978 r e l a t i f  à l ' i s o l e m e n t  
a c o u s t i q u e  d e s  b â t i m e n t s  d ' h a b i t a t i o n  c o n t r e  l es  b r u i t s  d e  l 'es-  
pace  e x t é r i e u r .  

Le l o n g  d e s  v o i e s  d é s i g n é e s  c i - d e s s o u s  : 

C.D. 531 

e t  d a n s  une bande d e  200 m à p a r t i r  d e  l ' e x t r é m i  t é  d e  l a  p l a t e f o r m e  d e  
c e s  v o i e s ,  les nouveaux logemen t s  d e v r o n t  r é p o n d r e  aux  c o n d i t i o n s  
d ' i s o l e m e n t  a c o u s t i q u e  v i s é e s  p a r  l l a r r @ t é  c i - d e s s u s .  
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Titre II - DISPOSITION APPLICABLES AUX ZONES URBAINES 

Chapitre - DISPOSITION APPLICABLES A LA ZONE U 

Caractère de la zone - La zone U correspond à l'extension de l'urbanisation 
sur des terrains pour lesquels la capacité des équi- 
pements permet la réalisation de constructions à ca- 
ractère résidentiel avec toutefois la possibilité ' 

d'admettre des activités non nuisantes. 

Section 1 - Nature de l'occupation et de l'utilisation du sol- 
Article U1 - OCCUPATIONS ET UTILISATION DU SOL ADMISES - 
Toutes les occupations et utilisations du sol sont admises sauf Celles 
interdites à l'article U 2. 

Sont notamment admises : 

- 1 Les constructions à usage d'habitation, maisons isolées, jumelées, ou 
en bande ; 

- 2 Les activités artisanales soumises à déclaration à condition qu'elles 
n'apportent aucune nuisance au voisinage (esthétiques, phoniques, 
olfactives ... ) ; 

- 3 Les commerces et services (compris stockage et services annexes) ; 
- 4 Les dépôts d'hydrocarbures ;pour les stations services ou dhauffe- 

ries d'immeubles. 
- 5 Les reconstructions d'exploitations agricoles existantes en cas de 

sinistre, ainsi que leurs transdormations mineures ; 
- 6 Les installations mentionnées à l'article R 442-2 (alinéa a et b) du 

Code de l'urbanisme ; 
- 7 Les démolitions qui seront soumises à l'obtention d'un permir de démolir ; 
- 8 Les installations techniques destinées aux services (EDF, PTT ... ) et 

équipements communaux ; 
- 9 Les équipements sportifs et sociaux culturels. 
Article U 2 - OCCUPATIONS ET UTILISATIONS DU SOL INTERDITES - 
- 1 Les affouillements ou exhaussements de sol et les exploitations de 

carr5ères ; 
- 2 Les terrains de camping caravanage et de stationnement isolé des cara- 

vanes ; 
- 3 Les installations classées soumises à autorisation ; 
- 4 Les dépôts d'hydrocarbures autres que ceux concernés par l'article U 1 ; 
- 5 Les dép8ts de véhicules de plus de 10 unités ; 



- 6 La construction des bâtiments agricoles classés ou non classés ; 
- 7 Les abris de jardin ou garages isolés qui ne constituent pas une annexe 

à une habitation existante. 
- 8 Les annexes détachées d'habitation existante.de plus de 35 m2. 

Article U 3 - ACCES ET VOIRIE - 
1- L'article R 111.4 du Code de l'urbanisme rappelé dans les dispositions 

générales est applicable. 

2- Les constructions et installations doivent Btre desservies par les voies 
publiques ou privées dont les caractéristiques correspondent à leur des- 
tination, conformément au tableau ci-après : 

Largeur minimale d'emprise 

Largeur minimale de chaussée 

Pente maximale 

Voies destinées à 
Btre classées dans 
la voirie conmunale 

Une place de retournement pourra Btre imposée pour les voies sans issues 
(rayon minimum : 10 m). 

Autres 
voies 

3- Les accès des constructions à la voie publique, susceptibles de pertur- 
ber les circulations, sont interdits (cas des carrefours ou manque de 
visibilité). Le permis de construire sera alors subordonné à la réalisa- 
tion d'aménagements particuliers fixés par le gestionnaire de la voirie. 
Tout accès direct sur le CD. 531 sera strictement interdit. 

4- U,n seul accès sur une voie donnée de mBme dans le cas d'une opération 
intéressant plusieurs parcelles. 

Article U 4 - DESSERTE PAR LES RESEAUX - 
Les raccordements aux réseaux tels que Péfinis ci-dessous sont à la charge 
des pétitionnaires. 

EAU : - 

Toute construction ou installation nouvelle doit obligatoirement être raccor- 
dée au réseau public de distribution d'eau potable. 

ASSAINISSEMENT : 

Toutefl'construction nouvelle sera pourvues d'un réseau d'assainissement de 
type séparatif (eaux usées- eaux pluviales). 



Eaux usées : Les eaux usées devront obligatoirement être raccordées ---------- 
par canalisation souterraine au réseau collectif d'assainissement lorsqu'il 
existe. Une taxe de raccordement pourra être imposée par la commune par 
délibération du Conseil Municipal. 

Zn l'absence de réseau collectif, l'assainissement individuel est obliga- 
toire par le moyen d'installations satisfaisant aux prescriptions des 
règlements en vigueur concernant les traitement des eaux usées et leur 
évacuation. Ces installations sont à charge du bénéficiaire. 
Le bénéficiaire de cette disposition devra se brancher A ses ppopres frais 
sur le réseau collectif dès lors qu'il sera construit et devra satisfaire 
à toutes les obligations réglementaires vis-à-vis du gestionnaire de ce 
réseau. 

Pour les eaux industrielles des établissements autorisés en UD, l'autori- 
sation de branchement aux réseaux collectifs sera subordonnée à un pré- 
traitement approprié. 

Ec;~-p~;~&g&g~ : En aucun cas, les aménagements réalisés sur un terrain 
ne devront faire obstacle à l'écoulement des eaux pluviales. 
Les eaux pluviales seront raccordées au réseau d'eau pluviales collectifs 
s'il existe ; dans le cas contraire les eaux pluviales devront être épandues 
sur la parcelle. 

AUTRES RESEAUX : 

Les branchements des réseaux électriques et téléphoniques seront effectués 
en souterrain. 

Article U 5 - SURFACE ET FORME DES TENEMENTS - 
La;surface minimale des tenements sera de 1 000 m2. 

Aricle U.6 - IMPLANTATION DES CONSTRUCTIONS PAR RAPPORT AUX VOIES ET 
EMPRIÇEÇ--. 

En l'absence dlindications:au plan, les constructions seront implantées avec 
un recul par rapport à l'axe de la voie de : 

-- 9 m pour les voies communales et rurales ; 
- 15 m pour le chemin départemental 531. 
Ces dimensions ne comprennent pas les fossés et talus s'il en existe et 

peuvent être augmentées pour satisfaire à des problèmes de visibilité. 

A l'encontre. en cas de relief difficile (environ 25 % de pente trans- 
versale) les constructions pourront être édifiées sur l'alignement. 

Article U 7 - IMPLANTATION DES CONSTRUCTIONS PAR RAPPORT AUX LIMITES 
SEPARATIVES - 

A moins que le bâtiment à construire ne jouxte la limite parcellaire, la 
distance comptée horizontalement de tout point de ce bâtiment au point rie 
la limite parcellaire qui en est le plus rapproché doit être au moins 
égale à la moitié de la différence d'altitude entre ces deux points, sans 
pouvoir être inférieur à trois mètres. 

Lorsque par son gabarit ou son implantation, un immeuble bâti existant n'est 



pas conforme aux prescriptions de l'alinéa ci-dessus, le pernis de cons- 
truire ne peut Btre accordé que pour des travaux qui ont pour objet 
d'améliorer la conformit6 de l'implantation ou du gabarit de cet immeuble 
avec ces prescriptions, ou pour des travaux qui sont sans effet sur 
l'implantation ou le gabarit de l'immeuble. 

Les extensions des bâtiments existants pourront être implantées 
jusqu'en limite de propriété à condition de ne pas dépasser une hauteur 
maxinium de 3 mètres mesurée à la sablière, sur limite ou au point le plus 
proche de la ilimite. 

En cas d'inipossibilité technique justifiée par des raisons d'urbanisme, 
d'architecture de sécurité et d',accès, les annexes (garage et abris divers 
etc... ) pourront être : 

- détachées du volume principal ; 
- implantées jusqu'en limite de propriété ; 
à conàition de ne pas excéder une hauteur maximum de 3 mètres mesurée 
à la sablière, sur limite ou au point le plus proche de la Limite. 

La surface maximum de ces annexes sera au total de 35 m2. 

Article U 8 - IMPLANTATION DES CONSTRUCTIONS LES UNES PAR RAPPORT AUX 
AUTRES SUR UNE MEME PROPRIETE 

Une distance de 3 n minimum sera exigée entre deux bstiments non contigus 
notamment pour des raisons de salubrité, ensoleil1erie:lt ou sécurité. 

Article U 9 - EMPRTSE AU SOL 

Sans objet. 

Article U 10 - HAUTEUR DES CONSTRUCTIONS 

La hauteur des constructions est mesurée en tout point du bstiment à partir 
du sol naturel ouvrages techiques, cheminées et autres surperstructures exclues 
Cette hauteur ne doit pas excéder 7 m à la sablière, 12 m à la faîtière. 
Ces hauteurs sont respectivement portées à 10 (dix) et 15 iguinze) mètres 
pour les immeubles collectifs. 
Seuls les bâtiments existants échapperont à cette réglementation, dans la 
niesure ou leur rgaménagement ne modifie pas le volune général initial de la 
construction. 

En cas de démolition, les règles de hauteur s'imposeront à la construction 
nouvelle. 

Article U 1 1  - ASPECT EXTERIEUR 

Les indications du présent article ne sont pas suffisantes pour permettre 
par leur simple applications, la production a'une arcnirecture de qualité 
et parfairement intégree uans sori erivlrolrieiiient. 

Le permis de construire peut etrc refusé ou n'ëtre accoraé que suua reserve 
de prescriptions spéciales si les construtions par leur situation, leurs 
din,e?::;ons ou leurs aspects extérieurs sont de nature à porter atteinte au 



Article U 12 - Obligation de réaliser des aires de stationnement 
1 - le stationnement des véhicules correspondant aux besoins des construc- 

tions et installations doit être assuré en dehors des voies publiques. 

Il sera exigé : 

a) pour les constructions à usage d'habitation : 
1,5 place de stationnement par logement dont 50% réalisé sous forme 
de garage 

b) pour les commerces isolés : 
1 place pour 25 m2 de surface commerciale 

c) pour les bureaux et professions libérales 
1 place pour 25 m2 de surface de plancher hors-oeuvre nette 

d) pour les hotels ou collectivités . 

0,25 place de garage par chambre - - 

0,75 place de parking par chambre 

e) pour les restaurants : 
1 place pour 10 m2 de restauration 

2 - les garages devront être intégrés au volume principal de l'habitation, 
conformément à l'article U7 ou,être enterrés. Des dérogations motivées par des 
impératifs d'ordre technique, pourront être accordées principalement pour les 
commerces, hstels et restaurants. 

3 les parking et voirie:seront aménagés suivant les caractères caractéristiques 
minimum suivantes : 
caractéristiquesgéométriques : 5 x 3 m pour un emplacement accès 
non compris 

caractéristiques : fondation : 30 (trente) cm en matériaux concassés, 
couche de roulement : 150 (cent cinquante) Kg/m2 en matériaux enrobés denses à 
chaud. 

Article U 13 - Obligation de réaliser des espaces verts 

La remise en état du terrain devra être effectuée dans les lignes naturelles 
du paysage environant. 

Quelques plantations d'arbres d'essence locale devront Btre effectuées 
dans tous les cas. 

Les surfaces engazonnées et plantées devront présenter au minimum 30 % 

(trente) de la surface de la parcelle. 

Article U 14 - Coefficient d'occupation des sols (C.O.S.) 
Le C.0.S est égal à 0.20 
Le C.O.S. est porté à 0,40 pour les hôtels, les collectivités et les 

locaux affectés au commerce et à l'artisanat. 

Article U 15 - Dépassement du C.O.S. 
Le dépassement du C.O. fixé à laarticle U 14 peut Btre autorisé pour des raisons 

d'architecture, d'urbanisme ou en vue de renforcer les équipements publics dans 
la limite de 25% du C.O.S. autorisé. 

11 est lié au paiement de la taxe de surdensité correspondante 
La reconstruction d'un bâtiment à ilidentique des surfaces est autorisée. 



caractère ou à l'intérêt des lieux avoisinants, aux sites ou aux paysages 
naturels. 
Les annexes telles que garages, abris divers... si elles ne sont pas 
traitées en sous-sol devront etre intégrées au volume principal du 
bCJtiment . 
Volumétrie : Pour éviter l'effet "de barre" et d'agglomération les cons- 
tructions d'habitations jumelées ou en bande ne devront pas dépasser le 
nombre de 5 logements par groupement d'habitation. 

- Géométrie des toitures ...................... 
Les toitures doivent être à deux versants, pentes comprises entre 60 
et 100 % débord de 0,60 minimum. Ces règles pourront être adaptées à 
la réalisation de pans oultiples dans les cadre d'une recherche archi- 

tecturale particulières. 

Cependant les toitures à deux pans inversés sont interdites. De même 
que dans le cas de construction d'annexes en continu avec le bCJtiment 
existant. Les pignons lauzés existants seront obligatoirenent rétablis. 

- Matériaux composant les façades 
Les enduits seront truellés, non lissés dans des tons neutres approchant 
un mélange de sable jaune plus chaux blanche. Les enduits en ciment gris 
interdit. 
L'utilisation de la pierre de taille fera l'objet d'une étude particu- 
lière d'intégration. En tout état de cause, les joints de ciments gris 
ou noirs seront interdits. 

- Couverture ---------- 
Les couvertures seront en ardoise ou matériaux de couleurs similaire ou 
brun. En cas d'adoption d'un système de chauffage solaire, les couvertures 
et les façades pourront être revêtues de matériaux translucides après avoir 
fait l'objet d'une étude particulière d'intégration. 

- Menuiseries et boiseries extérieures .................................... 
Les menuiseries et fermetures extérieures seront en bois. Les menuiseries 
et boiseries extérieures seront de teinte naturelle ou foncée mate. Les 
bardages de façades traditionnelles seront en planches verticales et limi- 
tés à environ 30 % de la surface des façades. 
Les ouvertures extérieures pourront comporter des chassis métalliques, 2 
l'exception du barreaudage qui sera en bois dans le sens vertical de 
préférence. 

Les clôtures seront construites en éléments naturels (pierres, bois, . 
végétation...). 
Leur hauteur ne dépassera pas 1,50 m à lleception du partail qui pourra 
atteindre 1.80 m et devront présenter un aspect simple. Dans certains cas 
(terrains en pente), la hauteur de 2 m pourra être tolérée. 

Les clôtures grillagées seront autorisées, à condition d'être doublées 
d'une haie vive, de préférenae en essences locales et variées. 



COMMUNE D'ENGINS 

TITRE III - ZONES NATURELLES 

Chapitre 1 - REGLEMENT APPLICABLE AUX ZONES NA 
Caractère des zones NA 

Les zones NA correspondent à des terrains non équipés, vierges ou 
Peu occupés qui ne peuvent être desservis à court terme par des voiries et 
réseaux divers, mais qui le seront ultérieurement. Ces zones sont réservées 
en vue d'une urbanisation future organisée sous forme d'opérations d'ensemble 
destinées au développement urbain à court, moyen et long terme de la Commune. 

Les zones NA ne peuvent être livrées à la construction qu'à l'occasion 
soit : 

- d'une modification du P.O.S.; 
- de la création d'une Z.A.C. 

Zones NAa, NAe : 

Le plan distingue également deux sous secteurs NAa et NAe ou l'urbani- 
sation est possible (par zones distinctes numérotées) 

Un plan d'aménagement d'ensemble de la zone sera exigé pour les zones 
NAa 1-4-6-7-11-13-14-21 et 24 ainsi que la zone NAe 

En zone NAa, le corps de règles à appliquer sera celui de la zone U 
(article U3 à U15) mais la surface minimum de tènement sera portée à 1500 m2 , 
sauf parcelles moins importantes à la date d'approbation du P.O.S, pour 
lesquelles une surface inférieure pourra être tolérée, jusqu'à 1200 m2 

En zone NAe, le corps des règles à appliquer sera celui de la zone U 
(article U3 à U15) sauf les clauses concernant l'aspect extérieur, la zone 
sera rattachée aux règles fixées en NC 1 1  

SECTION 1 - NATURE DE L'OCCUPATION ET DE L'UTILISATION DU SOL 
Article NA 1 - Occupation et utilisation du sol admises : 
Sont admis sous conditions : 
- Si par leur situation ou leur importance ils n'imposent pas, soit la réali- 

sation par la commune d'équipements publics nouveaux, soit un surcroit impor- 
tant de dépenses de fonctionnement des services publics. 

- si la commune est en mesure d'indiquer dans quel délai et par quelle collec- 
tivité publique ou par quel concessionnaire les travaux nécessaires seront 
exécutés. 

- si la surface de l'opération respecte l'aménagement global et la cohérence 
de la zone. Les surfaces résiduelles feront l'objet d'un examen particulier. 

Toutes les occupations et utilisations du sol seront admises sauf celles 
interdites à l'article NA 2 .  soit notamment : 

1 - en NA : - 
- Les installations et constructions d'intérêt général nécessaires 

à l'aménagement des zones en vue de leur future utilisation. 
2 - en NAa, sous réserve d'intégration dans le plan d'ensemble de la 

zone défini ci-dessus (s'il est prescrit) 
- LES CONSTRUCTIONS à usage d'habitation; 
- les activités artisanales soumises à déclaration à condition 

qu'elles n'apportent aucune nuisance au voisinage (esthétique, phonique, 
olfactive...); 

- les commerces, services, aires de jeux et de sports; 



- les dép8ts d'hydrocarbures pour station service ou chaufferies 
d'immeubles; 

- les installations techniques destinées aux services (EDF, PTT, 
etc.. .). 

- les équipements sportifs et sociaux culturels. 

sont admises également : 
- les démolitions qui seront soumises au permis de démolir; 
- l'aménagement ou l'extension des bdtiments existants dans la 

limite de 20% de leur volume et à condition que leur surface au sol dépasse 
20 m2 avant extensiofi; 

- les installations prévues à l'article R 442.2 (alinéa a et b) du 
Code de l'Urbanisme. 

- les installations induites par l'activité sportive, éducative OU 
de loisirs, d'une collectivité 

3 - en NAe : 
Zone d'activité artisanale ou petite industrie. Les installations 

prévues en NAa sauf les constructions à usage d'habitation, autres que celles 
directement liées à l'activité créée. 

Article NA 2 - Occupation et utilisation du sol interdites : 
1 - toutes constructions ou installations quelles qu'en soient la 

nature et la destination. sauf celles définies à l'article NA1 
2 - la création de terrains de camping et caravaning 
3 - les ouvertures de carrière et leur exploitation, les affouillements 

et exhaussement de sol soumis à autorisations non compatibles avec l'aména- 
gement de la zone 

4 - le stationnement isolé de caravanes 
5 - les installations diverses (garage, abris de jardin. ..) qui ne 

constitueraient pas une annexe à une habitation existante. 
6 - les dépots de véhicules de plus de 10 unités 

les articles : 
NA 3 - accès et voirie ; 
NA 4 - desserte en eau et assainissement ; 
NA 5 - surface et forme des parcelles 
NA 6 - Implantation par rapport aux voies ; 
NA 7 - implantation des constructions par rapport aux limites séparatives; 
NA 8 - Implantation des constructions les unes par rapport aux autres sur 

une même propriété 
NA 9 - Emprise du sol 
NA10 - Hauteur des constructions 
NA 1 1 -  Aspect extérieur 
NA12 - Obligation de réaliser des aires de stationnement 
NA13 - Obligation de réaliser des espaces verts 
NA14 - Coefficient d'Occupation des sols 
NA15 - Dépassement du C.0.S 

sont sans objet. 



COMMUNE D'ENGINS 

TITRE III - ZONES NATURELLES 
Chapitre II - REGLEMENT APPLICABLE AUX ZONES NC 

Les zones NC correspondant à des zones de richesses économiques agricoles 
Ou naturelles qu'il convient de protéger (terrains agricoles, gisement d'eau et 
de minerais etc...). 

La zone NC est donc une zone agricole protégée. 

Zone NCa : Le plan traduit la volonté en zone NCa d'interdire toute construction 
et aménagement nouveau même liés à l'agriculture. 
Toutefois les cl8tures agricoles seront autorisées. 

SECTION 1 - NATURE DE L'OCCUPATION et de l'UTILISATION DU SOL 

Article NC 1 - Occupation et utilisation du sol admises : 
Sont admises sous conditions (sauf zone NCa où toute construction et 

aménagement sont interdits) : 
- si par leur situation ou leur importance ils n'imposent pas, soit la réali- 
sation par la commune d'équipements publics nouveaux, soit un surcroit im- 
portant de dépenses de fonctionnement des services publics. 

- si la commune est en mesure d'indiquer dans quel délai et par quelle collec- 
tivité publique ou par quel concessionnaire les travaux nécessaires seront 
exécutés. 

1 - Les installations nécessaires au maintien ou au développement de 
l'activité agricole. 

2 - Les constructions à usage d'habitation des exploitants ainsi que des 
gîtes ruraux, sous réserves : 

. de leur nécessité pour les besoins de l'exploitation agricole . de la présence des équipements . d'une situation ne créant pas une urbanisation dispersée. 
Pour l'application de ce paragraphe, sont considérées comme exploita- 

tions agricoles, celles qui atteignent la surface minimum d'installation à 
ENGINS (soit 8 ha) - Article 188.4 du code rural - Arrêté ministériel 1983 - 
Toutefois, cette limitation de surface n'est pas opposable aux exploitations 
installées à la date de publication du P.O.S. 

3 - l'aménagement des bâtiments existants pour une destination autre 
qu'agricole, dans la limite de 250 m2 HORS OEUVRE NETTE 5SHON) soit : 

. SHON supérieure ou égale à 250 m 2 :  possibilité d'aménagement 
sans changement de volume ni d'aspect général. 
. SHON inférieur à 250 m2 : possibilité d'extension jusqu'à 250 m2 
de SHON. 

4 - les installations techniques destinées aux services (EDF, PTT etc ... ) 
et équipements communaux tels que équipements sportifs et sociaux culturels. 

5 - la reconstruction des batiments existants en cas de sinistre en 
considérant les limites fixées en 3 

6 - Les exhaussements et affouillements du sol liés à l'activité agricole 
et forestière. 

7 - le camping à la ferme et les aires naturelles de caping liées aux 
Seules exploitations agricoles, dans la limite de 6 tentes ou 6 caravanes. 

8 - les clôtures 



Article NC2 - Occupation et utilisation du sol interdites - 
Sont interdits : tout ce qui n'est pas autorisé à l'article NC 1 et 

entre autre : 
1 - Les constructions et les lotissements à usage d'habitation 
2 - Les constructions à usage de commerce ou de bureaux 
3 - les établissements industriels autres que ceux liés à l'agriculture 
4 - les installations de camping et de caravaning autres que ceux admis 

en NCl et le stationnement isolé des caravanes 
5 - les installations diverses (garages, abris de jardin etc..) qui ne 

constitueraient pas une annexe d'une habitation existante. 
6 - Les installations diverses définies par l'article 442.2 du Code de 

l'urbanisme, sauf ceux prévus en NCl 
7 - les ouvertures et exploitations de carrière 
8 - en NCa toute construction et aménagement quels qu'ils soient 
SECTION II - CONDITIONS DE L'OCCUPATION DU SOL 

Article NC3 - ~ c c è s  et voirie 
1 - l'article R 111-4 du Code de l'urbanisme rappelé dans les dispositions 

générales, est applicable 
2 - les constructions et installations doivent être desservies par des 

voies publiques ou privées dont les caractéristiques correspondent à 
leur destination conformément au tableau ci-après : 

Voies destinées à 

la voirie communale 

Largeur minimale d'emprise 

Largeur minimale de chaussée 

Pente maximale 

s 
3 - les accès de constructions à la voie publique, susceptibles de perturber 

la circulation, sont interdits (cas de carrefours, manque de visibilité..) 
Le permis de construire sera alors subordonné à la réalisation d'amé- 
nagements particuliers fixés par le gestionnaire de la voirie. 

Article NC4 - Desserte par les réseaux : 
Les raccordements aux réseaux tels que définis ci-dessous sont à la charge 
du pétitionnaire. 

EAU - 
Toutes installations doivent être alimentées en eau potable. Lorsquoelle ne 
peut s'effectuer par branchement sur une conduite de distribution communale, 
l'alimentation en eau devra être assurée par captage, forage, ou puits parti- 
culiers, la distribution devant s'effectuer par canalisation souterraine. 
Ces captages seront soumis au règlement sanitaire départemental. 

ASSAINISSEMENT 

Toutes les eaux et matières usées doivent être dirigées sur des dispositifs 
de traitement, conformément aux prescriptions des arrêtés du 3 Mars 1982 et du 
14 septembre 1983, et évacuées comme l'exigent les textes règlementaires, 
particulièrement le Règlement Sanitaire départemental. 
L'évacuation des eaux ménagères dans les fossés ou les égouts pluviaux est 
interdite. 
En aucun cas, les aménagements réalisés sur un terrain, ne devront faire 
obstacle à l'écoulement des eaux pluviales. 
Si les constructions sont desservies par un réseau public, les règles 
applicables sont alors celles de la zone UD. 



Article NC5 - 
Sans objet 

Article NC6 - Implantation des constructions par rapport aux voies et emprises 
publiques 

Les constructions seront implantées avec un recul par rapport à l'axe de 
la voie de : 

- 9 m pour les voies Communales ou rurales 
- 15m pour CD 531 
les clôtures seront autorisées en limites de propriété, mais ultérieurement 
il pourra être exigé de les déplacer à : 
- 5 n de l'axe des voies communales ou rurales 
- 7 m de l'axe du CD 531. 
Ces dimensions ne comprennent pas les fossés et talus s'il en existe et 
peuvent être augmentées pour satisfaire à des problèmes de visibilité. 

Article NC7 - Implantation des constructions par rapport aux limites 
séparatives 

règles identiques à l'article U7 

Article NCB - Implantation des constructions les unes par rapport aux 
autres sur une même propriété. 
sans objet 

Article NC9 - Emprise au sol 
sans objet 

Article NClO - Hauteur maximum des constructions 

La hauteur des constructions à usage d'habitation ne peut excéder 7 m entre 
la sablière et le terrain naturel à son aplomb au point le plus aval de la 
construction. 
Dans les mêmes conditions la hauteur à la faîtière ne pourra excéder 1ZM. 
Dans le cas de construction à proximité d'un groupe d'habitations, la 
hauteur hors tout ne doit pas excéder celle des bâtiments voisins dont 
l'implantation et le gabarit doivent obligatoirement figurer dans les 
demandes d'autorisation de construire. 
Seuls les bdtiments existants échapperont à cette règlementation dans la 
mesure où leur réaménagement ne modifie pas le volume général initial de la 
construction. En cas de démolitions,les règles de hauteur s'imposeront 
la construction nouvelle. 
Cette limitation ne s'applique pas aux silos et autres constructions nécessaires 
à l'activité agricole. 

Article NCl1 - Aspect extérieur 
Les indications du présent article ne sont pas suffisantes pour permettre 
par leur simple application, la production d'une architecture de qualité: 
Le permis de construire peut être refusé ou n'être accordé que sous 
réserve de prescriptions spéciales si les constructions par leur situation, 
leur dimension ou leur aspect extérieur sont de nature à porter atteinte 
au caractère ou à l'intérêt avoisinants, aux sites ou paysages naturels. 

1 - Bâtiments d'habitation : Les règles applicables sont celles de la zone U. 
2 - Bâtiments d'exploitation agricole : 

. L'amenagement des bâtiments existants doit respecter le caractère 
des constructions anciennes en ce qui concerne : 



- le respect des lignes architecturales (volumes traditionnels, éléments 
typiques) 
- le choix des matériaux et des enduits. 

. La construction des batiments nouveaux devra se conformer aux 
recommandations suivantes : 
- l'implantation sera, dans la mesure du possible, située à l'abri d'un 
mouvement naturel du sol ou d'un bouquet d'arbres, 
- le volume, s'il est important afin de satisfaire aux besoins de l'exploi- 
tation, sera étudié en fonction des courbes de niveaux et pourra comporter 
un décrochement de façade de manière à apporter une meilleure intégration du 
site. 
- les pentes de toitures seront au minimum de 30% et auront deux pans 
non inversés, si possible une passée de toiture sera réalisée pour apporter 
plus de légèreté au volume d'ensemble. 
- les matériaux de couverture en fibro-ciment teinté est admise dans cette 
zone. Les matériaux de remplissage seront obligatoirement enduits dans des - 

tons approchant un mélange sable jaune plus liant blanc. 
- les parties métalliques seront peintes de couleur brune et les parties 
bois seront traitées par des produits d'imprégnation de teinte foncée, mat 
ou peintes dans des tons neutres. 
- les bardages en bois, en planches verticales de teinte foncée seront autorisés 
- les silos feront l'objet d'une étude particulière, à soumettre à la Commis- 
sion d'urbanisme et/ou à l'architecte conseil 
Article 12 - Stationnement 
1 - les stationnements des véhicules correspondant aux besoins des construc- 
tions et installations doivent être assurés en dehors des voies publiques 
il sera exigé une place de garage par logement 

2 - Les garages devront être intégrés au volume de la construction ou en cas 
d'impossibilité technique respecter les règles de l'art. U7 

Article 13 - Espaces libres et plantations 
Certaines installations pourront être assujetties à la mise en place 
d'un écran végétai. 

SECTION III - Possibilités maximales d'occupation du sol 
Article NC14 - Coefficient d'occupation du sol 
- les possibilités d'occupation du sol résultent de l'application des 
règles de NC3 à NC 13. 
- Les constructions à usage d'habitation autorisées au titre de llartICLE NC1 
n'excèderont pas 250 m2 de surface hors oeuvre nette. 

Article NC 15 - Dépassement du C.O.S. 
sans objet. 



COMMUNE D'ENGINS 

Titre III - ZONES NATURELLES 
CHAPITRE III - RE,GLEMENT JPPL1,CABLE AUX ,ZONES ND 

 ci L~Ii-i-ù-CLLCIYICr CL9LILVIC., pCLiCY~d~c on forestière correspondent 
soit à des sites de qualité qu'il convient de protéger intégralement, soit 
à des zones concernées par des risques naturels (avalanches, chutes de pierres, 
glissement de terrain, zone inondable, etc...), soit à des forêts communales 
Ou particulières soumises à une gestion forestière normale. 

Le plan traduit la volonté en : 
- NDr: d'interdire toute construction ou aménagement nouveaux dans une zone 
de risques (zone dangereuse) 
- NDmr : d'autoriser seulement les aménagements de batiments existants et 
reconstruction dans la zone de moindres risques 
NDa : de protéger des zones d'agriculture pastorale, et de permettre la 
pratique du ski de fond ou de randonnée 
NDp : zone de protection des captages. 
Dans cette zone seront interdits : 

. l'établissement de toutes constructions et installations 

. l'ouverture d'excavations à ciel ouvert 

. l'ouverture de nouvelles pistes forestières 
SECTION 1 - NATURE DE L'OCCUPATION ET DE L'UTILISATION DU SOL 

Article ND 1 - Occupation et utilisation du sol admises 
Toutes les occupations du sol sont admises sauf celles interdites à 

l'article ND 2. Sont admises:sous conditions : 

1 - l'amélioration des bâtiments existants dans la limite de 250 m2 de 
surface hors oeuvre nette (SHON) soit : - SHON inférieure à 250 m2 : possibilité d'extension jusqu'à 250 m2 

de SHON; 
- SHON supérieure à 250 m2: possibilité d'aménagement sans change- 
ment de volume ni d'aspect général. sous réserves de bénéficier 
des équipements publics et que l'opération n'entraine pas un 
surcrolt de dépenses de fonctionnement. 

2 - Les clatures. 
3 - Les travaux sylvicoles et de génie civil nécessaires à la gestion 

forestière, pastorale ou touristique en application d'aménagements 
ou de plans de gestion réglementaires, permettant s'il y a lieu à la 
forêt de remplir son rôle de protection, de producteur, ou d'accueil 
du public. 

4 - Les installations techniques destinées aux services publics (EDF, 
PTT, etc ... ) et équipements communaux, sportifs ou sociaux culturels. 

5 - les démolitions (soumises à permis de démolir). 

En zone MDmr, seuls sont possibles l'aménagement des bâtiments existants sans 
changement de volume, ni d'aspect général, ainsi que la reconstruction en cas 
de sinistre des bdtiments existants dans la limite de la SHON détruite, 
et dans les conditions fixées à l'Arrêté préfectoral du 26 Mars 1982. 
Les constructions situées dans les lotissements approuvés à la date de 
publication du P.O.S. sont également autorisées, sous réserve du respect 
des clauses de 1'Arrdté préfectoral no 82.2570 du 26.3.82 

En zone NDa, Seuls sont possibles la construction ou l'aménagement de refuges 
à utilisation pastorale ou de sécurité, dans la limite de 150 m2 de SHON. 



Article ND 2 - Occupation et utilisation du sol interdites 

Sont interdits : 
1 - les constructions Ou installation qu'elles qu'en soient la nature et la 

destination autres que celles prévues en ND 1. 
2 -  aménagement de terrains de camping et caravaning, et le stationnement 

isolé des caravanes. 
3 - Les installations mentionnées à l'article R.442.2 (alinéa a et b) 

du Code de l'urbanisme 
4 - l'ouverture et l'exploitation de toutes carrières, l'affoulillement et 

l'exhaussement de sol soumis à autorisation préalable 

SECTION II - CONDITIONS DE L'OCCUPATION DU SOL 

Article ND3 - Accès et voirie 
1 - Les constructions et les installations doivent être desservies par des 

voies publiques ou privées dont le caractère correspond à leur 
destination. 

2 - Les accès doivent présenter des caractéristiques permettant de satisfaire 
les exigences de la sécurité, de la défense contre l'incendie, du 
déneigement et de la Protection Civile. 

3 - Les aménagements de bdtiments existants ne devront pas conduire à une 
réduction de l'emprise des voies et des distances non aedificandi. 

Article ND4 - Desserte par les réseaux 
Les aménagements de bâtiments existants obéiront aux règles fixées en NC4. 

Article ND5 - Caractéristiques des terrains 
sans objet 

Article ND6 - Implantation des constructions par rapport aux voies et 
emprise publiques 

Toutes constructions et installations obéiront aux règles fixées en NC6. 

Article ND8 - Implantation des constructions les unes par rapport aux 
autres sur une m@me propriété 

sans objet 

Article ND9 - Emprise au sol 
sans objet 

Article ND10 - Hauteur maximum des constructions 
Les aménagements de bdtiments existants obéiront aux règles fixées en NC 10 

Article ND11 - Aspect extérieur 
Les aménagements de bâtiments existants obéiront aux règles fixées en NC 1 1  

Article ND12 - Stationnement 
sans objet 

Article ND13 - Espaces libres et plantations 
sans objet 

SECTION III - POSSIBILITES MAXIMALES D'OCCUPATION DU SOL 
Article ND14 - Coefficient d'Occupation du sol 
Les possibilités d'occupation des sols résultent de l'application des règles 
fixées aux articles ND3 à ND 13 
Article ND15 - dépassement du C.O.S. 

sans objet 


